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Os imigrantes encontram-se entre os principais alvos de violação de Direitos Humanos. 
Apesar da imigração para a Europa ser caracterizada por diferentes vagas e inclusivamente ter 
decrescido nos anos 70, o facto é que os imigrantes são um grupo especialmente vulnerável, visto 
que, enquanto novos membros de uma sociedade, são simultaneamente alvos de discriminação 
social e económica e de discriminação cultural e identitária. Em Portugal, a ocorrência de vários 
movimentos migratórios, consequentes da procura de mão-de-obra estrangeira, da desagregação 
do império colonial português, ou do antigo bloco soviético, levou a que a nossa sociedade se 
deparasse actualmente com um fenómeno semelhante ao da Europa. Tendo em conta o quadro 
acima descrito, este é um fenómeno que certamente põe em causa os Direitos Humanos dos 
imigrantes. 
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O Continente Europeu, rico em tradições culturais, é, também, palco de grande diversidade. 
Infelizmente, esta diversidade, um fenómeno antigo embora nem sempre pacífico, esteve na base 
de acontecimentos como as tentativas de “apuramento da raça” na Alemanha do século XX ou da 
"purificação étnica" recentemente ocorrida na ex-Jugoslávia. A Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, proclamada no final da II Guerra Mundial, foi o primeiro reflexo do 
reconhecimento de que alguns grupos étnicos ou culturais europeus têm passado por diversas 
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dificuldades devido ao seu estatuto, numérico ou social, de minoria (Canotilho, 2000). Mais 
recentemente, devido à crescente abertura de fronteiras, ao incremento da diversidade cultural e 
ao aumento de movimentos nacionalistas ou xenófobos dirigidos a grupos sociais minoritários, a 
Convenção Europa elaborou um projecto de &RQYHQomR�(XURSHLD�SDUD�D�SURWHFomR�GRV�'LUHLWRV�
GDV�0LQRULDV onde é reconhecido que os grupos minoritários são os principais alvos da violação 
de Direitos Humanos (Canotilho, 2000). Contudo, de uma forma geral, este tipo de propostas 
continuam a ser projectos sem poder vinculativo. Portanto, apesar da protecção dos Direitos 
Humanos ser considerada central na política Europeia, o facto é que se continua a observar um 
crescimento dos movimentos de discriminação contra as minorias (Sem & Koray, 2000). Na 
nossa opinião, o estudo das atitudes face aos Direitos Humanos (DH) dos grupos minoritários 
tem uma acentuada relevância para a compreensão e previsão das relações sociais. Na nossa 
perspectiva, o alcance deste objectivo passa pela capacidade de transportar o estudo dos Direitos 
Humanos para o âmbito das relações intergrupais.  

Os imigrantes encontram-se entre os principais alvos de violação de Direitos Humanos 
(Symonides, 2000). Apesar da imigração para a Europa ser caracterizada por diferentes vagas e 
inclusivamente ter decrescido nos anos 70 (Pettygrew, 1998), o facto é que os imigrantes são um 
grupo especialmente vulnerável, visto que, enquanto novos membros de uma sociedade, são 
simultaneamente alvos de discriminação social e económica e de discriminação cultural e 
identitária (Bustamante, 2002). Em Portugal, a ocorrência de vários movimentos migratórios, 
consequentes da procura de mão-de-obra estrangeira (Bastos & Bastos, 2002; Pettygrew, 1998), 
da desagregação do império colonial português (Bastos & Bastos, 2002), ou do antigo bloco 
soviético (Cunha, 2002), levou a que a nossa sociedade se deparasse actualmente com um 
fenómeno semelhante ao da Europa. Tendo em conta o quadro acima descrito, este é um 
fenómeno que certamente põe em causa os Direitos Humanos dos imigrantes. De facto, um 
estudo recentemente elaborado em Portugal (Lages & Policarpo, 2002) revela que os portugueses 
não possuem atitudes uniformes face aos Direitos dos imigrantes, mas que distinguem entre tipos 
de Direitos e, no caso de alguns direitos, entre grupos de imigrantes. No quadro destes resultados, 
achámos importante distinguir entre direitos civis e políticos, que focam as liberdades essenciais 
(Nowak, 2000); os direitos económicos e sociais, que visam os direitos do estado-providência; e 
os direitos culturais, que se centram na manutenção e expressão da cultura e de cada um 
(Symonides, 2000). Visto que as atitudes dos portugueses face aos Direitos Humanos divergem 
de acordo com a natureza do direito que está em causa, pensamos que a distinção entre direitos 
de alta ameaça (que envolvam, por exemplo distribuição de recursos, financeiros ou outros), e de 
baixa ameaça (por exemplo, direitos culturais) será decerto útil para os nossos estudos. Isto 
porque, de acordo com a literatura da discriminação intergrupal, as ameaças, literais ou 
simbólicas, têm efeito nos enviesamentos intergrupais (Hewstone et al., 2002). A nossa proposta 
de caracterização neste artigo dos direitos económicos e sociais em direitos de alta ameaça e dos 
direitos culturais, civis e políticos em direitos de baixa ameaça é baseada na distinção teórica 
entre ameaça realista (que inclui ameaças à existência do próprio grupo, ao poder político e 
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económico do endogrupo e à integridade física dos membros do endogrupo) e ameaça simbólica, 
que envolve ameaça aos valores, normas, moral e crenças do endogrupo (isto é, perspectivas 
diferentes do endogrupo), e que pode emergir durante o contacto com membros do exogrupo 
(Stephan et al., 1998, 1999, 2000). Assim, parece-nos que os direitos que ameaçam a 
sobrevivência do grupo (ameaça realista) podem ser categorizados como direitos de alta ameaça, 
enquanto que os direitos que ameaçam as características identitárias do grupo (ameaça 
simbólica), comparativamente, podem ser denominados direitos de baixa ameaça.  

A relação entre a psicologia social e os direitos humanos não se resume à literatura sobre 
ameaça. O reconhecimento da importância dos Direitos Humanos em Psicologia está patente na 
aceitação da Associação Americana de Psicologia (APA) da Declaração Universal de Direitos 
Humanos e na sua advocacia de adesão à mesma na investigação e prática da Psicologia 
(Rosenzweig, 1988). Ao nível da Psicologia Social, os Direitos Humanos têm sido 
maioritariamente estudados em termos das atitudes (ex. Diaz-Veizades et al.. 1995; Herrera et al., 
2000, Moghaddam e Vuksanovic, 1990). Entre outros, destacamos os estudos de Atolagbe e 
Otubanjo (1984) sobre as crenças de estudantes do ensino secundário nigerianos sobre a presença 
ou a falta de Direitos Humanos na Nigéria; o estudo experimental de Harff (1987) com 
estudantes do ensino secundário norte-americanos e australianos, sobre a relação entre medidas 
psicofisiológicas, simpatia por vítimas e apoio a actividades políticas defensoras de Direitos 
Humanos; os estudos de Kauth (1989), que questionou estudantes argentinos do ensino primário, 
secundário e universitário sobre a sua visão dos Direitos Humanos na Argentina; os estudos de 
Moghaddam e Vuksanovic (1990) sobre a mudança de atitudes face aos Direitos Humanos de 
estudantes canadianos em diferentes contextos políticos (por exemplo, em países de Terceiro 
Mundo, na União Soviética e no Canadá); os estudos de Rogers e Kitzinger (1986) sobre a 
estrutura de pensamento de 57 indivíduos em relação ao conteúdo e papel dos Direitos Humanos. 
Mais recentemente, na tentativa de entender a variabilidade que caracteriza a forma como os 
sujeitos abordam a problemática dos Direitos Humanos e de encontrar padrões transculturais, os 
estudos de Direitos Humanos enquanto representações sociais conseguiram já caracterizar 
Direitos Humanos em 35 países nos cinco continentes (Clémence et al., 1995; Doise, 2002; Doise 
et al., 1999, 1998; Doise & Herrera, 1994; Staerklé, 1999; Staerklé et al., 1998; Spini & Doise, 
1998). Apesar de estes estudos abordarem as questões necessárias para o desenvolvimento de 
uma teoria psicológica de Direitos Humanos, isto é, as possíveis relações causais entre atitudes, 
emoções e comportamentos de Direitos Humanos, nenhum estudo procurou estudar as atitudes 
face aos Direitos Humanos no âmbito das teorias intergrupais, isto é, como resultantes de 
características específicas ao grupo de pertença dos sujeitos. Contudo, se pensarmos que as 
violações de Direitos Humanos mais graves decorrem das pertenças grupais das vítimas 
(Canotilho, 2000), concluímos que a lacuna empírica que se observa nesta área assume uma 
importância considerável.   
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Um contributo importante que a Psicologia Social pode trazer ao estudo dos Direitos 
Humanos é a atenção dada às relações de poder e estatuto, frequentemente assimétricas, que os 
grupos estabelecem entre si e que se traduzem em importantes variáveis no desenrolar de 
relações de discriminação entre os grupos (Lorenzi-Cioldi, 2003). Na perspectiva das relações 
intergrupais, é a inserção do indivíduo numa categoria social que origina o preconceito (Tajfel, 
1972). Por outras palavras, é a assimetria da pertença grupal que está na base do preconceito. De 
resto, a ideia que as relações intergrupais são marcadas por assimetrias de estatuto ou poder dos 
grupos não é novidade na Psicologia Social: Sherif (1966; citado por Hornsey et al., 2003) havia 
já salientado que na base do conflito intergrupal estão as diferenças de poder entre os grupos. 
Mais recentemente, Sachdev e Bourhis (1991) consideraram o estatuto e poder dos grupos como 
variáveis de extrema influência nos padrões de comportamento intergrupal nas sociedades 
multiétnicas. Assim, o papel moderador do estatuto e do poder do grupo no enviesamento 
intergrupal tem sido progressivamente reconhecido (ver Hewstone et al., 2002). Ao nível 
experimental, os conceitos de poder e estatuto têm revelado efeitos distintos (Sachdev & Bourhis, 
1991) e, consequentemente, sido tratados, teórica e empiricamente, de forma diferenciada. Esta 
distinção teórica deveu-se, principalmente, ao facto de se observarem frequentemente casos de 
grupos reais que apresentam graus distintos de estatuto e de poder. Por exemplo, os sindicatos 
ingleses são grupos de estatuto baixo que, nalguns momentos da história daquele país, detiveram 
grande poder (ver Hewstone et al., 2002).  

A importância do estudo das assimetrias intergrupais deve-se assim ao facto de que este 
tipo de relação é observável na maioria das relações entre grupos reais (Simon et al., 2003). As 
relações grupais assimétricas, baseadas na diferenciação de estatuto, poder ou dimensão dos 
grupos, estão muitas vezes na origem da discriminação intergrupal, sendo que os grupos de 
elevado estatuto discriminam mais do que os grupos de baixo estatuto de modo a manter a sua 
superioridade estatutária (Sachdev & Bourhis, 1991). Os grupos de alto poder também 
discriminam mais, visto que possuem os recursos para fazê-lo e uma baixa probabilidade de 
serem sancionados devido a esse comportamento (Ng, 1980, 1982; Sachdev & Bourhis, 1991).  

A definição de� HVWDWXWR� VRFLDO dos grupos mais utilizada é a proposta pela Teoria da 
Identidade Social (TIS) que o definiu como a posição relativa dos grupos em dimensões de 
comparação valorizadas, tais como a profissão, o nível de educação ou a riqueza (Sachdev & 
Bourhis, 1991)� De acordo com a TIS, os indivíduos, ao procurarem pertencer a grupos que lhes 
provejam uma identidade social positiva, fazem comparações, preferencialmente favoráveis, em 
dimensões consideradas relevantes. Tais comparações conduzem ao estabelecimento de 
hierarquias de estatutos sendo que, se o estatuto é elevado, o sujeito tem uma identidade social 
positiva, e vice-versa. Assim, a TIS considera que o estatuto tem um papel predominante na 
identidade social e nos processos intergrupais, enquanto que o poder e a dimensão do grupo têm 
uma contribuição mais qualitativa do que quantitativa. Relativamente à discriminação 
intergrupal, o estatuto tem revelado ter um papel determinante e uma correlação positiva com a 
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discriminação, isto é, os membros de grupos de alto estatuto tendem a exibir mais 
comportamentos discriminatórios do que grupos com baixo estatuto (ver Bettencourt et al.. 2001; 
Brewer & Brown 1998; Mullen et al. 1992). Concordantemente, os estudos de Sachdev e Bourhis 
(1991) revelaram que os membros de grupos de alto estatuto obtiveram valores mais elevados nas 
medidas de discriminação que os do grupo de baixo estatuto, mostraram-se menos orientados 
para a paridade que os do segundo grupo, sentiram-se mais confortáveis, satisfeitos e felizes com 
o seu endogrupo, expressaram uma maior concordância com a categorização baseada no estatuto, 
bem como consideraram esta categorização mais justa e a hierarquia de estatutos mais legítima 
que os membros de grupos de baixo estatuto. De acordo com os autores, que analisam os 
resultados à luz da TIS, a discriminação pelos membros de grupos de alto estatuto deve-se ao 
facto de estes procurarem manter uma identidade social positiva, enquanto que os membros de 
grupos de baixo estatuto reconheceram a inferioridade do seu grupo e, consequentemente, 
apresentaram respostas avaliativas e emocionais menos positivas relativamente ao seu grupo de 
pertença e à situação onde tal inferioridade foi estabelecida.  

Apesar do papel predominante do estatuto, estudos anteriores de Sachdev & Bourhis 
revelam que o poder pode ter efeitos qualitativos distintos dos do estatuto no comportamento 
intergrupal. O próprio estudo de 1991 concluiu que, entre estatuto, poder e dimensão do grupo, o 
poder foi a variável que melhor explicou a variância no comportamento de distribuição de 
recursos, e que, portanto, parece desempenhar um papel central no comportamento intergrupal 
em sociedades altamente estratificadas. A definição de SRGHU�mais utilizada na Psicologia Social 
é a de Jones (1972) que definiu poder como “R�QtYHO�GH�FRQWUROR�TXH�XP�LQGLYLGXR�RX�JUXSR�WHP�
GHQWUR�GD�HVWUXWXUD�VRFLDO�VREUH�R�VHX�SUySULR�GHVWLQR�RX�R�GHVWLQR�GRV�RXWURV´ (ver Hewstone et 
al.., 2002) A questão do poder social havia já sido abordada por Deschamps (1982), que 
considerava que as diferenças de poder social dos grupos eram determinantes das relações 
intergrupais, uma vez que, enquanto os dominantes determinam e representam a norma social, os 
dominados meramente sucumbem a esta norma. Assim, o poder é também uma variável 
importante no estudo da discriminação intergrupal, visto que é determinante do comportamento 
discriminatório (Sachdev & Bourhis, 1991)� O estudo destes últimos autores concluiu que os 
membros dos grupos dominantes discriminaram mais, mostraram-se menos orientados para a 
paridade, sentiram-se mais satisfeitos com a sua pertença endogrupal, consideraram a hierarquia 
de poder mais legítima e concordaram mais com o comportamento discriminatório do que os 
membros de grupos dominados. Estes últimos praticamente não revelaram comportamentos 
discriminatórios. Os autores concluíram que estes resultados podem ser analisados da mesma 
forma que os do estatuto. Isto é, tal como para os grupos de baixo estatuto, o facto de os grupos 
dominados colocarem em questão a legitimidade das hierarquias e da situação intergrupal pode 
ser perspectivado como um meio de vislumbrar a possibilidade de mudança da situação 
desfavorável em que se encontram. No geral, os autores concluíram que estes resultados 
suportam a perspectiva do poder como instrumento necessário à discriminação. 
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Apesar de alguns autores apontarem para a relevância da distinção entre poder e estatuto no 
âmbito da psicologia social experimental, recentemente Simon e colegas (2003) realizaram um 
estudo sobre os efeitos de pertenças grupais assimétricas no âmbito do qual chamaram a atenção 
para a dificuldade de distinguir entre poder e estatuto nos grupos reais, defendendo que o estatuto 
e poder dos grupos encontram-se muitas vezes positivamente correlacionados no mundo real. 
Nesta linha, também Lorenzi-Cioldi (2003) chamou a atenção para a dificuldade em distinguir 
diferentes assimetrias grupais, como poder e estatuto, devido à multiplicidade dos conceitos na 
literatura, defendendo que, apesar da literatura frequentemente distinguir estatuto de poder, a 
definição das variáveis como atributos e prerrogativas de um conjunto de pessoas incluídas numa 
mesma categoria nas dimensões de prestígio (estatuto em sentido estrito) ou poder (capacidade 
para exercer influência sobre os outros), reflecte a relação existente entre poder e estatuto nos 
grupos reais. De acordo com Hornsey e colegas (2003), a diferença crucial entre os grupos de 
laboratório (com quem a maioria dos estudos foi desenvolvida) e os grupos reais (o verdadeiro 
objecto de estudo da psicologia social), é que, enquanto que os primeiros não partilham uma 
cultura, história ou futuro fora do laboratório, os segundos têm todas estas características, o que 
aumenta substancialmente a percepção de ameaça identitária dos seus membros. De acordo com 
a TIS, este conceito está presumivelmente subjacente às questões de desigualdades de poder e de 
estatuto (Spears et al., 2001). Ainda assim, apesar de poder e estatuto serem reconhecidas como 
variáveis determinantes do comportamento discriminatório (Bourhis, 1994; Sachdev & Bourhis, 
1991), existe um reconhecimento generalizado que tanto o estatuto (Deaux 1996; Depret & Fiske 
1993; Deschamps 1982) como o poder (Deschamps, 1982; Ng, 1980, 1982; Reid, 1999) são 
constructos de extrema importância, e até mesmo VLQH� TXD� QRQ (Reid, 1999), para a 
discriminação nas relações intergrupais, embora pouco estudados. De acordo, pareceu-nos 
urgente WHVWDU� R� SDSHO� GR� SRGHU� H� HVWDWXWR�� DVVLP� FRPR� D� VXD� UHODomR�� QD� GLVFULPLQDomR�
LQWHUJUXSDO�QRV�JUXSRV�UHDLV�  

No quadro da Teoria da Identidade Social, existe uma proposta de análise pouco explorada: 
a de Deschamps (1982) e Doise (1976). Apesar de não rejeitaram a TIS, estes autores criticam a 
teoria de Tajfel salientando que o autor perpetua no seu conceito de identidade social positiva o 
carácter psicológico que ele havia criticado como reducionista nas teorias cognitivas (Torres, 
1996). Assim, Deschamps e Doise propõem uma abordagem social de análise das relações 
intergrupais que substitui a expressão do enviesamento em termos de motivações psicológicas, 
por uma definição em termos da dinâmica das relações de poder entre os grupos (Deschamps, 
1982; Doise, 1976). Nesta proposta, a assimetria intergrupal é uma expressão das estruturas de 
poder que gerem as relações entre grupos (ver Deschamps, 1982), por sua vez inseridas num 
universo simbólico comum que diferencia os grupos através das suas posições relativas e de 
modalidades diferentes de identidade social (Amaral & Monteiro, 2002). Esta dinâmica sócio-
estrutural ou cultural influencia, ela própria, as percepções, atitudes e comportamentos 
intergrupais (Eagly & Steffan 1984; Eagly & Kite 1987, Sachdev & Bourhis 1991; Jost 1998; 
Jost & Banaji 1994; Messick & Mackie 1989; Deschamps 1982). Por outras palavras, esta 
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dinâmica relacional (Deschamps, 1982), ou dimensão subjectiva das interacções sociais, reflecte 
a influência do ambiente físico onde se vive e as suas características na identidade social 
(Proshansky HW�DO., 1983; em Amaral e Monteiro, 2002). A nossa contribuição para o estudo e 
desenvolvimento desta perspectiva social está patente na operacionalização que fazemos das 
variáveis de estatuto e poder e no papel que pensamos que estas têm na modulação das relações 
sociais. Assim, ao manipularmos o poder e estatuto dos nossos sujeitos (portugueses) não 
pretendemos manipular o seu poder e estatuto reais, tendo subjacente uma mobilidade social, mas 
sim a percepção que os grupos têm do seu estatuto e poder. Acreditamos que, apesar da 
mobilidade social ser uma variável importante para a alteração da assimetria intergrupal, a mera 
percepção da assimetria na relação com o outro pode ser importante para a modulação da 
discriminação do exogrupo ou, neste caso, para uma atitude diferente face aos Direitos Humanos 
dos imigrantes.  

Apresentação dos Estudos 

O Estudo 1 tem como objectivo verificar empiricamente até que ponto é que, no contexto 
de grupos reais, poder e estatuto são entendidos como entidades distintas. Trata-se de um estudo 
correlacional, em que se comparam as percepções de poder e de estatuto de grupos sociais na 
sociedade portuguesa. O Estudo 2 é um estudo experimental concebido com vista a analisar os 
efeitos do poder e do estatuto dos sujeitos nas suas atitudes face aos direitos humanos dos 
imigrantes. 

�
(VWXGR���
0pWRGR�
O estudo envolveu a participação de 83 estudantes do ensino superior (idade média de 

20,06 anos). A aplicação do questionário foi feita em grupo. 

Apresentava-se aos sujeitos as definições de poder e de estatuto de Jones (1972) e Tajfel 
(1972), respectivamente, e pedia-se aos sujeitos que, de acordo com essas definições, indicassem, 
numa escala de 1 (muitíssimo baixo) a 6 (muitíssimo alto) qual o grau de poder ou estatuto dos 
grupos sociais que eram apresentados numa lista. O sujeito respondia à escala imediatamente 
depois da apresentação de cada uma das definições. �

 

5HVXOWDGRV��
Os resultados indicam que o poder e o estatuto dos grupos sociais da sociedade portuguesa 

estão positivamente correlacionados (Tabela 1).  
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0$1 ��) (��������
0,504*        0 � ��243����

 0,607*       56������) � ��) �����
  0,478*      
�) %-�������
   0,436*     7�������(����'���
    0,685*    8'��%�� ���'���
     0,560*   9:�����!#-%�#����'���
      0,595*  9:���'� ����������;���� �!�
       0,667* 

* p < 0,01 
 

Contudo, a realização de testes t para amostras emparelhadas permitiu observar que nem 
sempre as percepções de poder correspondem às percepções de estatuto. Isto é, em alguns casos, 
os grupos possuem mais estatuto que poder, ou vice-versa. Mais especificamente, na sociedade 
portuguesa, os portugueses e os africanos possuem um grau de poder mais elevado do que o seu 
estatuto, e os alemães, franceses e ingleses possuem um estatuto elevado, mas um grau de poder 
mais reduzido (Tabela 2).  

�
7DEHOD���±�0pGLDV�GDV�3HUFHSo}HV�GH�3RGHU�H�GH�(VWDWXWR��Q� �����

 3RGHU��0pGLD�� (VWDWXWR��0pGLD�� p. 
$IULFDQRV� 2,85 2,32 ������
$OHPmHV� 3,81 4,57 ������
%UDVLOHLURV� 2,80 2,68 0,266 
&LJDQRV� 2,17 1,93 0,068 
)UDQFHVHV� 3,75 4,44 ������
,QJOHVHV� 4,32 4,93 ������

3RUWXJXHVHV� 5,20 4,58 ������
3HVVRDV�GH�/HVWH� 2,31 2,12 0,055 

 

',6&866­2�
 

Em suma, este estudo permitiu verificar que, no contexto nacional, as percepções de poder 
e de estatuto assumem semelhança ou disparidade em função do grupo-alvo. Salvo algumas 
excepções, o poder e o estatuto parecem ser perspectivados como semelhantes quando os alvos 
possuem baixo estatuto, e como distintos quando possuem elevado estatuto. Com base nestes 
resultados, foi tomada a decisão de, no estudo experimental reportado em seguida, utilizar ambos 
os constructos – poder e estatuto – enquanto factores de variabilidade das atitudes face aos 
direitos humanos dos imigrantes. Poder e estatuto são assim entendidos enquanto facetas 
distintas, embora relacionadas, da realidade social. �

�
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(VWXGR����
�
+,3Ï7(6(6�
�
1. Na condição de alto poder, os sujeitos vão discriminar mais do que na condição de 

baixo poder  

2. Na condição de alto estatuto, os sujeitos vão discriminar mais do que na condição de 
baixo estatuto  

3. Espera-se um efeito de interacção entre o poder e estatuto do sujeito, sendo que se 
postula que haja mais discriminação quando o estatuto e poder forem ambos elevados  

4. os sujeitos vão discriminar mais nos direitos de alta ameaça do que nos de baixa 
ameaça, independentemente do poder ou estatuto 

�
0e72'2�
�
$PRVWUD��
Participaram neste estudo 212 estudantes universitários (58,6% do sexo feminino), com 

idades compreendidas entre os 18 e os 40 anos (idade média de 21,88 anos).  

9DULiYHLV�
Este estudo tem um desenho experimental 2 (poder do sujeito: baixo; alto) × 2 (estatuto do 

sujeito: baixo; alto).  

Para a manipulação das variáveis de estatuto e poder do sujeito, apresentava-se ao sujeito a 
informação de que dados do� ´*DELQHWH� 1DFLRQDO� GH� (VWDWtVWLFD´� indicavam que� ³D� VLWXDomR�
DFWXDO�GRV�SRUWXJXHVHV��QD�VRFLHGDGH�SRUWXJXHVD��SRGH�VHU�FDUDFWHUL]DGD�SRU«” 

 

� $OWR� %DL[R�  
3RGHU� Elevado   Perda Controlo sobre os recursos económicos, sociais, culturais e 

políticos necessários á gestão da sua vida do dia-a-dia 
(VWDWXWR� Alto  Diminuição   Rendimento, nível de vida e prestigio na sociedade 

portuguesa  
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A decisão de manipular umas variáveis como estáticas (ex. alto, baixo) e outras como 
dinâmicas (ex. aumento, diminuição) deveu-se ao facto de, em pré-teste, alguns sujeitos terem 
atribuído pouca credibilidade em relação ao baixo poder e estatuto do sujeito (português).  

As variáveis dependentes são as atitudes face aos direitos humanos dos imigrantes em 
Portugal. A escala de Direitos Humanos foi construída em várias etapas de selecção, integrando, 
nomeadamente, os itens da proposta de Carta de Direitos Humanos para Minorias Étnicas 
(Canotilho, 2000), de dez itens sugeridos por sujeitos num questionário aberto (onde lhes era 
pedido que descrevessem comportamentos que podiam ter para que cada direito fosse respeitado) 
e uma adaptação dos itens da escala de preconceito contra as minorias étnicas de Lepore e Brown 
(1997), substituindo o alvo ‘negro’ por ‘imigrante’.  

�
5(68/7$'26�
�
$��&ULDomR�GDV�YDULiYHLV�GHSHQGHQWHV�
No sentido de verificar quais as dimensões subjacentes ao conjunto de itens criados, 

realizou-se uma análise factorial em componentes principais (ACP) (tabela 3). Foram extraídos 
seis factores, que explicam 59,6% da variação dos itens incluídos na análise.  

O primeiro factor, denominado «direitos económicos e sociais», inclui os itens relativos ao 
emprego (ex.: “Só os portugueses devem ter acesso garantido a um emprego em Portugal”), 
desemprego (ex.: “Os estrangeiros deviam voltar para os seus países, dado o desemprego actual”) 
segurança social (ex.: “Só os portugueses devem ter subsídio de desemprego”) e benefício de 
dinheiros públicos (ex.: “Apesar do todas as crianças terem os mesmos direitos, acho que se deve 
investir dinheiro prioritariamente na protecção das crianças portuguesas”). Este factor explica 
17,9% da variância das respostas dos participantes, e apresenta uma consistência interna 

excelente (α = 0,91).  

O segundo factor recebeu o nome «direitos cívicos e jurídicos», dado que engloba direitos 
relacionados com a justiça (ex.: “Toda a gente deve ter direito a que a sua causa seja ouvida por 
um tribunal imparcial, estabelecido pela lei”), a educação (ex.: “Todas as pessoas que vivem em 
Portugal, independentemente do seu grupo étnico/cultural, devem ter acesso gratuito à 
escolaridade obrigatória”) e a liberdade (ex.: “Os imigrantes devem viver em que partes do país 
quiserem”). O factor explica 14,1% da variância dos itens e apresenta uma consistência interna 

muito boa (α = 0,84). 

Quanto ao terceiro factor, designado «direito a cuidados médicos», é composto por itens 
tais como “Só os imigrantes que provaram merecer viver em Portugal é que devem beneficiar de 
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cuidados médicos idênticos aos portugueses” , explica 7,7% da variância das respostas dos 

indivíduos, e apresenta uma consistência interna razoável (α = 0.65).  

Por sua vez, o quarto factor – «direitos culturais» – agrega itens tais como “ Deve-se ajudar 
a traduzir os jornais para as várias línguas dos grupos étnicos/culturais que vivem em Portugal. 

Este factor, cuja consistência interna é razoável (α = 0,67), explica 7,1% da variância dos itens 

em análise.  

No que diz respeito ao quinto factor, «direito a recursos públicos», este é composto por 
itens tais como “ Os imigrantes devem ter entrada restrita em alguns locais públicos” , explica 
6,5% da variabilidade das respostas dos participantes, e apresenta uma boa consistência interna 

(α = 0,72).  

Por fim, o sexto factor – «direito à não-discriminação nas relações interculturais» – é 
composto por itens como “ Não me sentiria incomodado se a maioria dos meus vizinhos fossem 

imigrantes mas preferia que não o fossem” . Este factor apresenta uma boa consistência interna (α 

= 0,73) e explica 6,4% da variância dos itens sujeitos à ACP.  
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Tabela 3 – Resultados da ACP (Rotação Varimax)  

 

<>= ?�@"= A B-C�@/D"B�EGF�HI= D/B-C�@+C�B-D/= J-= C
 

É injusto para os portugueses que os imigrantes lhes tirem os empregos e recursos 
,733      

Só os portugueses devem ter acesso garantido a um emprego em Portugal ,710      

Um imigrante deve receber um salário diferente de um português, porque devido à 
crise económica, o governo tem de defender primeiro os portugueses 

,702      

O governo deve dar prioridade à segurança social dos portugueses ,668      

Todas as pessoas que vivem em Portugal devem poder ter um emprego, desde que 
tenham nacionalidade portuguesa 

,659      

Em caso de desemprego, um português deverá receber mais do que um imigrante 
porque é de cá. 

,651      

Só os portugueses devem ter subsídio de desemprego ,609      

Os estrangeiros deviam voltar para os seus países, dado o desemprego actual ,604      

Apesar do todas as crianças terem os mesmos direitos, acho que se deve investir 
dinheiro prioritariamente na protecção das crianças portuguesas 

,599      

Em caso de desemprego, um português deve receber mais do que um imigrante 
porque é de cá

,591      

Deve impedir-se que imigrantes tragam as suas famílias para o país onde vivem 
para não quererem ficar cá mais tempo 

,561      
<>= ?�@"= A B-C�D/= K&= C�@*L�MG?�N OG= D/B�C
 

Toda a gente deve ter direito a que a sua causa seja ouvida por um tribunal 
imparcial, estabelecido pela lei 

 ,819     

Os estrangeiros devem ter direito à assistência de um intérprete em tribunal  ,777     

A justiça deve tratar toda a gente de igual modo independentemente do seu grupo 
étnico/cultural 

 ,698     

Deve fazer-se com que todas as crianças tenham uma família, casa e comida, 
mesmo que elas sejam estrangeiras ou imigrantes 

 ,663     

Todas as pessoas que vivem em Portugal, independentemente do seu grupo 
étnico/cultural, devem ter acesso gratuito à escolaridade obrigatória 

 ,659     

Os imigrantes devem ter direito a aprender a língua falada no país de acolhimento  ,557     

Os imigrantes devem viver em que partes do país quiserem  ,544     

Os imigrantes devem receber os mesmos subsídios que os portugueses desde que 
estejam legalizados  

 ,538     
<>= ?�@"= A BPJ>D"MG= OGJ�OQB�C6HSR"OG= D/B�C
 

Só os imigrantes que provaram merecer viver em Portugal é que devem beneficiar 
de cuidados médicos idênticos aos portugueses 

  ,721    

Só se deve providenciar saúde aos imigrantes que paguem impostos   ,696    

Só se deve providenciar cuidados de saúde aos imigrantes que tenham 
nacionalidade portuguesa 

  ,550    
<>= ?�@"= A B-C�D"MQT A�MU?�J�= C
 

Deve-se ajudar a traduzir os jornais para as várias línguas dos grupos 
étnicos/culturais que vivem em Portugal 

   ,791   

Deve haver na escola a possibilidade de frequentar disciplinas sobre línguas dos 
outros grupos étnicos/culturais que vivem em Portugal 

   ,698   

Deve haver mais celebrações pelos vários grupos étnicos/culturais que vivem em 
Portugal para que os portugueses se habituem a culturas diferentes 

   ,680   
<>= ?�@"= A BPJ�B-C�?�@/D�MG?/C,B-C�VGWGXQT = D"B-C
 

Os imigrantes devem poder entrar em todos os locais públicos 
    ,815  

Os imigrantes devem ter entrada restrita em alguns locais públicos     -,659  

A polícia deve tratar com o mesmo respeito toda a gente, mesmo que sejam 
estrangeiros 

    ,518  
<>= ?�@"= A BPY4EQZ�B-[�OQ= C�D"?/= H\= EQJ�]/Z�B>EGJ-C6?�@"T J-]"^�@/C�= E&A @"?/D"MQT A�MU?�J�= C
 

Não me sentiria incomodado se a maioria dos meus colegas fossem imigrantes 
mas preferia que não o fossem  

     ,867 

Não me sentiria incomodado se a maioria dos meus vizinhos fossem imigrantes 
mas preferia que não o fossem  

     ,856 

Não me sentiria incomodado se a maioria dos meus colegas fossem imigrantes      -,395 _a`-bGc�d�e'f d/g�h/i6b,j�k�l f m�d"`�d n�o"p q n�q�p n o�p o o�p n r�p s r�p q
t6l k-u�d�`-b*v�e,i"w-x�d/m�u y z n y { q y r"s y r/o y o�| y o�}
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Relativamente à ameaça endogrupal dos Direitos Humanos dos imigrantes, os Direitos 
(factores) encontrados foram categorizados, por razões teóricas, como sendo de alta ou baixa 
ameaça da seguinte forma: 

 

$OWD�DPHDoD� %DL[D�DPHDoD�
• Direitos económicos e sociais • Direitos cívicos  
• Direitos a cuidados médicos  • Direitos culturais  
• Direitos de não-discriminação nas relações 

multiculturais  
• Direito a recursos públicos  

  

O gráfico 1 mostra a adesão média aos Direitos Humanos estudados. Os resultados indicam 
que, à excepção dos direitos culturais, em média, a adesão aos direitos de alta ameaça é mais 
baixa do que a adesão aos Direitos de baixa ameaça.  

 

*UiILFR���±�$GHVmR�DRV�'LUHLWRV�+XPDQRV��SRU�IDFWRUHV�H�SRU�DPHDoD��PpGLDV���

$GHVmR�DRV�'LUHLWRV�+XPDQRV�GH�$OWD�H�%DL[D�$PHDoD��PpGLD�
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É de salientar que a classificação de Direitos Culturais como Direito de Baixa Ameaça 
poderá ter que ser revista. É possível que os direitos culturais tenham uma ameaça identitária, no 
conceito Tajfeliano, que ameaça tanto a distintividade do endogrupo como os direitos 
económicos.  

 

%��9HULILFDomR�GDV�KLSyWHVHV�
De seguida, foram realizadas ANOVAs univariadas, tendo como variáveis independentes o 

poder e o estatuto dos sujeitos, e como variáveis dependentes cada uma das seis dimensões de 
direitos humanos dos imigrantes apresentadas no ponto anterior.  
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Comecemos por analisar os efeitos das variáveis independentes nos direitos de alta ameaça 
(ver gráfico 2).  

Relativamente ao direito a cuidados médicos, foi observado um efeito principal marginal do 
poder (F(1,211) = 3,342; S = 0,069), que é qualificado pela interacção desta variável com o 
estatuto (F(1,211) = 4,516; S = 0,035). No que diz respeito ao efeito principal, existe uma 
tendência para os sujeitos com baixo poder apresentarem uma maior adesão ao direito a cuidados 
médicos (M= 4,58) que os sujeitos com alto poder (M=4,32). Quando se cruza o poder com o 
estatuto, observa-se que este padrão é verdadeiro para os indivíduos de elevado estatuto (M baixo 

poder = 4,83; M alto poder = 4,27) (F(1,208) = 6,801; S = 0,010), mas não para os indivíduos de baixo 
estatuto, cujas posições face aos direitos a cuidados médicos não variam em função do seu poder 
(M baixo poder = 4,32; M alto poder = 4,36) (F(1,208) = 0,052; S = 0,820) (ver gráfico 2).  

No que diz respeito aos direitos económicos e sociais, observou-se um efeito de interacção 
do poder e do estatuto do sujeito (F(1,211) = 4,674; S = 0,032). A realização de contrastes 
permitiu verificar que, quando os indivíduos possuem baixo estatuto, as suas atitudes face aos 
direitos económicos e sociais dos imigrantes não são afectadas pelo poder que detêm (M baixo poder 
= 4,12; M alto poder = 4,30) (F(1,208) = 1,010; S = 0,316). Já quando a sua posição na hierarquia 
estatutária é percebida como elevada, apresentam uma maior adesão a estes direitos quando 
possuem baixo poder (M= 4,54) do que quando possuem alto poder (M= 4,12) (F(1,208) = 6,801; 
S = 0,010) (ver gráfico 2).  

Observou-se também um efeito principal marginal do estatuto nas atitudes face ao direito à 
não-discriminação nas relações interculturais (F (1,209) = 2,846; S = 0,093), que se traduz no 
facto de os sujeitos de alto estatuto apresentarem uma tendência para aderir mais à não-
discriminação (M= 4,36) que os sujeitos de baixo estatuto (M=4,11). Verificou-se ainda um 
efeito de interacção do poder e do estatuto na posição face a este direito a (F (1,209) = 8,407; S = 
0,004). Observou-se assim que quando os sujeitos possuem baixo estatuto, as suas atitudes face à 
não-discriminação nas relações interculturais não é afectada pelo poder de que dispõem (M baixo 

poder = 3,98; M alto poder = 4,22) (F (1,209) = 1,597; S = 0,208). Contudo, quando se percebem como 
possuindo elevado estatuto, revelam uma maior adesão a este direito quando têm baixo poder 
(M=4,66) do que quando têm alto poder (M=4,05) (F (1,206) = 7,490; S�= 0,007) (ver gráfico 2).  

Em síntese, os resultados apresentados no gráfico 2, 3 e 4, mostram que, de acordo com a 
literatura e com a nossa hipótese 1, os sujeitos revelam uma menor discriminação (i.e. maior 
adesão aos Direitos Humanos) quando têm baixo poder. Contudo, esta diferença só é 
significativa quando têm também alto estatuto, facto que não está previsto na literatura nem nas 
nossas hipóteses. É possível que o alto estatuto proteja o sujeito da ameaça que percebe que o 
exogrupo oferece, funcionando como um “ buffer”  da sua própria falta de poder.  
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Estes resultados não confirmam a nossa hipótese 1, que postulava um efeito principal do 
poder, nem a nossa hipótese 2, de que os sujeitos com alto estatuto discriminariam mais do que 
os sujeitos com baixo estatuto.  

 

*UiILFR���±�$GHVmR�DRV�'LUHLWRV�+XPDQRV�GH�$OWD�$PHDoD��
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Quanto aos direitos de baixa ameaça, observa-se que no âmbito dos direitos culturais, 
ocorreu um efeito principal do poder (F(1,211) = 6,330; S = 0,013), que se traduz no facto de os 
participantes com baixo poder apresentarem uma maior adesão a estes direitos (M= 4,26) que os 
participantes com alto poder (M = 3,91). Os resultados apresentam ainda um efeito marginal do 
estatuto (F(1,211) = 3,415; S�= 0,066), sendo que os sujeitos de baixo estatuto tendem a aderir 
menos aos direitos culturais (M = 3,96) que os sujeitos de elevado estatuto (M = 4,21).  

No que concerne ao direito aos recursos públicos, verificou-se igualmente um efeito 
principal do poder (F(1,211) = 5,660; S = 0,018). Mais uma vez, os sujeitos de baixo poder 
apresentam atitudes mais positivas face a esta dimensão dos direitos humanos (M= 5,66) que os 
sujeitos de alto poder (M=5,47). 

Por fim, quanto aos direitos civis e jurídicos, constatou-se a existência de um efeito 
marginal do poder (F(1,211) = 2,951; S�= 0,087)) e de um efeito marginal do estatuto (F(1,211) = 
2,851; S� = 0,093). O primeiro efeito traduz-se numa tendência para que os sujeitos de baixo 
poder apresentem uma maior adesão a estes direitos humanos (M=5,42) que os sujeitos de alto 
poder (M= 5,28). Por sua vez, o efeito marginal do estatuto aponta para o facto de que os sujeitos 
de alto estatuto aderirem mais aos direitos civis e jurídicos (M= 5,42) que os sujeitos de baixo 
estatuto (M= 5,28).  

Em suma, no que diz respeito aos direitos de baixa ameaça, os resultados apresentam um 
padrão semelhante aos resultados acima apresentados. Isto é, também nos Direitos considerados 
de baixa ameaça, são os sujeitos de baixo poder que discriminam menos do que os de alto poder. 
Estes resultados vão ao encontro da hipótese 1, que postula que os sujeitos na condição de alto 
poder discriminariam mais do que na condição de baixo poder. Contudo, nestes Direitos não se 
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verifica uma interacção entre poder e estatuto pelo que, neste caso, o estatuto não parece ser uma 
variável importante para a adesão ou discriminação dos Direitos Humanos dos Imigrantes.  

�
',6&866­2���
 

De uma forma geral, estes apontam para o facto de que poder e estatuto, apesar de 
altamente correlacionados (Simon et al., 2003) comportam-se como variáveis distintas quando 
manipuladas em conjunto (Sachdev & Bourhis, 1991), e podem não reproduzir o padrão que 
reproduziriam se tivessem sido manipuladas em separado.  

No caso dos direitos de EDL[D�DPHDoD, o poder foi a única variável a determinar o grau de 
adesão aos Direitos Humanos, reproduzindo assim o efeito principal e clássico do poder 
(Sachdev & Bourhis, 1991). De acordo com a literatura, a menor discriminação que os sujeitos 
com baixo poder apresentam deve-se ao facto de que sentem que a sua falta de poder lhes retira o 
instrumento que necessitam para discriminar os exogrupos de uma forma eficaz (Ng, 1980, 1982; 
Sachdev & Bourhis, 1991). Por outras palavras, o facto dos portugueses sentirem que têm um 
baixo poder face aos imigrantes faz com que tenham atitudes mais favoráveis face aos seus 
Direitos Humanos, visto sentirem que têm poucos recursos para os discriminar e que, se o 
fizerem, podem receber sanções pelo comportamento discriminatório. 

Nos direitos de DOWD� DPHDoD, verificamos que a interacção entre poder e estatuto não 
apresentou o formato postulado pela literatura ou pelas nossas hipóteses, sendo que é apenas 
quando os sujeitos têm alto estatuto que o poder é determinante da discriminação. Por outras 
palavras, nos direitos de alta ameaça, os portugueses também discriminam menos quando 
percebem que possuem pouco poder sobre os instrumentos que necessitam para discriminar e a 
existência de uma forte possibilidade de sanção sobre o comportamento discriminatório. 
Contudo, este efeito, só é observado quando, a par do baixo poder, os portugueses têm uma 
superioridade estatuária. De uma forma geral, acreditamos que estes resultados, parecem apontar 
para um efeito de “ buffer”  produzido pelo alto estatuto que confere ao sujeito a possibilidade de 
manter uma identidade positiva quando tem baixo poder sobre recursos de alta importância para a 
sua existência (financeiros, médicos, etc.). De facto, alguns estudos sobre o suporte social têm 
demonstrado que o estatuto pode funcionar como um recurso psicológico do indivíduo ao qual 
este pode recorrer em situações de necessidade (Kaniasty & Norris, 1995, 1997, 2000). A 
literatura sobre a atribuição causal parece-nos, de alguma forma, poder também explicar a relação 
entre baixa discriminação e alto estatuto. Esta literatura aponta para o facto do estatuto ter uma 
correlação positiva com a atribuição interna em questões de controlo sobre recursos, isto é, para o 
facto dos membros de grupos de alto estatuto considerarem que têm uma maior controlo pessoal 
sobre retribuições (Claus, 1981), o que nos parece indicar que o alto estatuto oferece ao sujeito 
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uma percepção de controlo sobre recursos que, no caso do nosso estudo, o poder lhe confere. 
Parece-nos ainda importante salientar que, enquanto nos estudos experimentais é pedido aos 
sujeitos que distribuam recursos aleatórios, no caso do nosso estudo é pedido aos sujeitos que 
partilhem direitos e acesso a recursos que, teoricamente, eram previamente somente seus. Isto 
porque, dado que o grupo alvo deste estudo é a população imigrante, o sujeito pode perceber-se 
como sendo proprietário dos direitos que vai atribuir aos outros. O postulado de Hornsey e 
colegas (2003) de que o facto dos grupos reais partilharem uma cultura, história ou futuro comum 
os distingue necessariamente dos grupos de laboratório, parece-nos poder estar na base destes 
resultados.  

Apesar da categorização dos direitos culturais como direitos de baixa ameaça necessitar de 
ser revista, visto a ameaça identitária poder ser percebida como mais alta do que postulado pelos 
autores, parece importante manter a distinção entre direitos de alta e baixa ameaça no contexto 
dos Direitos Humanos de imigrantes em Portugal. Apesar dos direitos culturais terem 
apresentado um efeito semelhante ao dos restantes direitos de baixa ameaça face às variáveis 
poder e estatuto, a significativa menor adesão a estes direitos culturais faz-nos pensar que, num 
modo bastante Tajfeliano, o aumento da diferenciação da identidade intergrupal, provocado pela 
saliência dos direitos culturais (que, no fundo, salientam a pertença a identidades opostas e, 
assim, aumentam as fronteiras das categorias; Barth 1969; Kelly 1988; Smith 1991), tenha 
contribuído para um maior reconhecimento de pertença a categorias diferentes (Tajfel 1981; 
Tajfel & Turner 1986; Turner 1985). Este facto pode ter aumentado a percepção de ameaça, e 
assim, o comportamento de discriminação.  

Em suma, apesar do Estudo 2 ser exploratório e alvo de algumas fragilidades, o diferente 
comportamento que os participantes revelaram face aos direitos de alta e baixa ameaça aponta 
para o facto de que é possível que seja mais fácil respeitar alguns direitos do que outros quando 
há diferenças de poder e de estatuto. Nesta linha, a exploração da relação entre percepção de 
ameaça, poder, estatuto e discriminação parece crucial para a compreensão da atribuição de 
Direitos Humanos aos Imigrantes por parte dos portugueses.  

Apesar das limitações que este estudo apresenta, parece-nos concludente que a relação entre 
poder e estatuto na Psicologia Social se encontra escassamente estudada, sendo que parece 
importante fazer a discussão científica ultrapassar a questão de saber se poder e estatuto são ou 
não denominações diferentes de um mesmo constructo e debruçar-se sobre o estudo do 
comportamento de ambas as variáveis quando em interacção. Pensamos que a exploração da 
relação entre estas variáveis pode ainda contribuir significativamente para a compreensão e 
redução da discriminação intergrupal, nomeadamente, numa área tão importante como a dos 
Direitos Humanos de grupos minoritários na sociedade.  
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